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Utilização da informação nutricional de
rótulos por consumidores de Natal, Brasil1

Sônia Maria Fernandes da Costa Souza,2 Kenio Costa Lima,2

Henio Ferreira de Miranda2 e Francisco Ivo Dantas Cavalcanti 3

Objetivo. Determinar a porcentagem de consumidores que consultam a declaração nutri-
cional nos rótulos dos alimentos e a associação entre essa consulta e variáveis sociodemográfi-
cas; e identificar sugestões dos consumidores para que a declaração nutricional seja mais eficaz
como instrumento de informação.
Métodos. Neste estudo transversal realizado em 2008, 368 adultos foram entrevistados na
Cidade de Natal, Brasil, selecionados aleatoriamente em 23 supermercados. Os dados foram
obtidos a partir de um questionário semiestruturado, composto de oito perguntas fechadas e 
10 questões abertas.
Resultados. A média de idade dos participantes foi de 40,99 anos (± 13,58). Dos entrevis-
tados, 94,6% consultavam os rótulos e 96,8% consideravam a declaração nutricional impor-
tante e muito importante, mas somente 3,8% declararam que compreendiam totalmente a de-
claração nutricional. A verificação da declaração nutricional com a finalidade de fazer escolhas
alimentares mais saudáveis (35.7%) associou-se de forma significativa com o nível de escola-
ridade e a renda familiar (P < 0,0001). As medidas sugeridas para que a declaração nutricio-
nal seja melhor compreendida e utilizada foram principalmente orientação sobre a declaração
nutricional realizada por profissionais qualificados nos supermercados (73,9%) e divulgação
na mídia sobre o que é a informação nutricional, sua importância e finalidade (42,9%).
Conclusões. Os consumidores utilizavam a declaração nutricional para orientação nutri-
cional, especialmente na presença de renda e escolaridade mais elevadas. Entretanto, fica evi-
dente a necessidade de melhorar os rótulos e promover mais oportunidades para a aprendiza-
gem sobre as características nutricionais dos produtos industrializados.

Rotulagem nutricional; defesa do consumidor; educação alimentar e nutricional; Brasil.

RESUMO

A educação nutricional no Brasil se
projetou no Congresso Nacional de Nu-
trição em 1996, dando ênfase à questão

do sujeito, à democratização do saber, à
cultura, à ética e à cidadania (1) e tra-
zendo à tona a discussão da alimentação
como um direito humano (2). É nesse
contexto que emergiu a concepção da
promoção das práticas alimentares sau-
dáveis, que coloca a alimentação como
estratégia para a promoção da saúde (2).

A educação alimentar e nutricional está
vinculada à produção de informações
que possam subsidiar a tomada de de-
cisões por parte dos indivíduos, dando a
eles o direito de optar por alimentos mais

saudáveis (2). A atual Política Nacional
de Alimentação e Nutrição enfatiza a ne-
cessidade de desenvolver um processo 
de educação permanente acerca das
questões concernentes à alimentação e 
à nutrição, preconizando que deverão 
ser buscados consensos sobre métodos,
conteúdos e técnicas educativas, sendo
considerados os diferentes espaços geo-
gráficos, econômicos e culturais (3). O
consumo alimentar é um determinante
da saúde cujo caráter positivo ou nega-
tivo depende de informação — logo, são
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necessárias intervenções de cunho educa-
tivo que instrumentalizem a população
para realizar escolhas alimentares saudá-
veis. Essa é uma estratégia fundamental
das políticas de saúde de abrangência
mundial, que pode contribuir para a re-
dução da obesidade e das enfermidades
crônicas não transmissíveis (4).

Naturalmente, com a elevação no con-
sumo de alimentos processados e in-
dustrializados, os rótulos assumiram o
papel de viabilizar a comparação entre
produtos, possibilitando a escolha de ali-
mentos mais saudáveis. É, portanto, fun-
damental que as informações apresenta-
das nos rótulos sejam fidedignas (5, 6).
Nesse contexto, sabe-se que o marketing,
que pode influenciar os consumidores
nas suas aquisições de alimentos, e
consequentemente nos seus hábitos de
consumo, também tem se preocupado
com as informações nutricionais e as ale-
gações de saúde presentes nos rótulos
dos alimentos e bebidas, embora nem
sempre com um objetivo de melhorar a
qualidade do consumo alimentar (7). 

Atualmente, no Brasil, existem dois
modos principais de transmissão de in-
formações de caráter nutricional nas
embalagens: um é a propaganda nutri-
cional do tipo descritiva ou compara-
tiva, que apresenta denominações do
tipo “rico em fibras”, que aparecem ge-
ralmente na parte anterior e mais visível.
O outro é a declaração nutricional, ou in-
formação nutricional, que usualmente
está na parte posterior da embalagem,
apresentando informações referentes a
calorias, carboidratos, proteínas, gordu-
ras totais, saturadas e trans, teor de fi-
bras e sódio, entre outros nutrientes, to-
mando como base uma dieta de 2 000
Kcal ou 8 400 Kj (8, 9).

A legislação sanitária sobre rotulagem
de alimentos é um constitutivo das ações
de promoção da saúde e visa a cumprir as
determinações do Codex Alimentarius, o
principal órgão internacional responsável
pelo estabelecimento de normas sobre a
segurança e a rotulagem de alimentos
(10–12). No Brasil, a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), ligada ao
Ministério da Saúde, elaborou, no pe-
ríodo de 2000 a 2003, regulamentos que
determinam a obrigatoriedade da rotula-
gem nutricional para alimentos embala-
dos, estabelecem padrões de qualidade e
fundamentam as atividades de educação
para o consumo saudável, contemplando,
assim, as diretrizes da Política Nacional
de Alimentação e Nutrição (10, 13–17).

Nesse contexto, o objetivo do presente
estudo foi determinar a proporção de
consumidores da Cidade de Natal, Brasil,
que utilizava a declaração nutricional
presente nos rótulos dos alimentos para
obter informações e verificar a associação
dessa utilização com variáveis socio-
demográficas. Além disso, o estudo pro-
curou identificar sugestões dos consumi-
dores para que essa declaração seja mais
eficaz como instrumento de informação. 

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo transversal foi reali-
zado na Cidade de Natal, capital do Es-
tado do Rio Grande do Norte, no Brasil.
O tamanho da amostra foi calculado con-
siderando-se um nível de confiança de
95% e uma prevalência de 52,5% de veri-
ficação da declaração nutricional, defi-
nida a partir de um estudo piloto reali-
zado em 2007 com 145 entrevistados.
Assim, a amostra foi definida como 371
consumidores.

Para inclusão no estudo, foram sele-
cionados, por meio de tabela de números
aleatórios, 25 estabelecimentos super-
mercadistas dos 69 existentes, os quais
representam 36,2% do segmento. Dos es-
tabelecimentos sorteados, dois não auto-
rizaram a execução da pesquisa nas suas
instalações, perfazendo assim 23 pontos
para a coleta dos dados. Nesses locais,
foram arrolados 368 indivíduos, subdivi-
didos igualmente entre os supermerca-
dos, no período de 10 semanas consecu-
tivas entre os meses de setembro e
novembro de 2008.

Os critérios de inclusão foram idade
igual ou superior a 18 anos, ser alfabeti-
zado e não ter evidência de problemas
físicos ou mentais que pudessem com-
prometer a veracidade dos dados da
entrevista. Os consumidores foram es-
colhidos aleatoriamente no ato de suas
aquisições de alimentos e participaram
voluntariamente, tomando ciência dos
objetivos do estudo e assinando o termo
de consentimento livre e esclarecido. A
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte.

Para a coleta de dados, foi utilizada a
técnica de entrevista e da observação di-
reta extensiva (18). Foi utilizado um
questionário semiestruturado, composto
de oito perguntas fechadas, sendo algu-
mas respostas de múltipla escolha e 10
questões abertas (ver anexo 1). O instru-
mento foi validado, sendo seu conteúdo

e construção analisados por especialistas
nas áreas de vigilância sanitária, edu-
cação nutricional, nutrição, elaboração
de instrumentos para pesquisa quantita-
tiva e qualitativa. Posteriormente, o ins-
trumento foi aplicado no estudo piloto
anteriormente citado em cinco estabele-
cimentos supermercadistas para apro-
ximá-lo dos entrevistados.

A ANVISA (14) prevê três modelos de
tabelas para a apresentação da infor-
mação nutricional (tabela vertical A e B e
tabela linear). O modelo mais utilizado
nos rótulos dos alimentos é o vertical A.
Dessa forma, no ato da entrevista, foi
apresentada aos consumidores a tabela
vertical A da declaração nutricional pre-
sente nos rótulos dos alimentos, de
acordo com o previsto na legislação sani-
tária vigente (13, 14), na perspectiva de
evitar que o participante respondesse às
perguntas sem a clareza de que item dos
dizeres de rotulagem a pesquisa estava
realmente questionando. Isso serviu
para evitar o viés de confundimento e de
memória.

Todas as entrevistas foram realizadas
por um dos pesquisadores (SMFCS), e 
a etapa de calibração intraexaminador
ocorreu antes da pesquisa de campo.
Para tanto, a pesquisadora entrevistou
20 alunos do curso de graduação em nu-
trição, em duas etapas, com um intervalo
de 1 semana entre a primeira e a segunda
aplicação do questionário da pesquisa
(os mesmos 20 alunos entrevistados na
primeira semana foram novamente en-
trevistados na segunda semana). O
kappa para a concordância entre a pri-
meira e a segunda entrevista variou de
0,7 a 0,9, o que demonstra boa reproduti-
bilidade na aplicação do instrumento.

A análise estatística foi realizada no
programa Statistical Package for the Social
Sciences (SPSS) versão 15.0. O teste do
qui-quadrado (χ2) foi utilizado para tes-
tar a associação entre as seguintes variá-
veis: verificação do rótulo, compreensão,
importância, legibilidade e motivação e
idade, sexo, estado civil, escolaridade e
renda familiar dos entrevistados. O nível
de significância considerado foi de 5%.

RESULTADOS 

Alguns entrevistados não responde-
ram algumas perguntas, perfazendo 1%
de não respondentes para algumas va-
riáveis. Essa taxa ficou dentro do percen-
tual máximo de perdas previsto, que foi
de 20% (18).
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A média de idade dos participantes do
estudo foi de 40,99 anos (± 13,58). A ta-
bela 1 apresenta a distribuição dos con-
sumidores de acordo com sexo e estado
civil. Dos entrevistados, 94,6% declara-
ram que consultam os rótulos nas suas
aquisições de alimentos. Os dizeres de
rotulagem mais consultados foram: va-
lidade do produto (91,6%), marca do
produto (49,4%), declaração nutricional
(47,0%), zero de gordura trans (32,9%),
zero de açúcar (12,8%), zero de gordura
(3,0%) e rico em fibras (2,7%), declaração
de light e diet (30,4%), lista de ingredien-
tes (16,8%) e contém ou não contém glú-
ten (4,1%). A tabela 2 apresenta as moti-
vações mencionadas para a consulta à
declaração nutricional. Todos esses dize-
res de rotulagem foram citados esponta-
neamente pelos consumidores (pergunta
8 no anexo 1).

Ao serem indagados sobre a impor-
tância da declaração nutricional, 96,8%
dos entrevistados responderam ser im-
portante e muito importante. No entanto

46,6% dos consumidores referiram
compreendê-la apenas parcialmente, en-
quanto que somente 3,8% declararam
que compreendiam totalmente a decla-
ração nutricional. Quanto à legibilidade,
44,1% dos entrevistados responderam
que a declaração nutricional apresenta-
se de um modo geral não legível no ró-
tulo dos alimentos. 

A análise dos dados mostrou que a ve-
rificação da declaração nutricional nos
rótulos dos alimentos com a finalidade
de fazer escolhas alimentares mais sau-
dáveis associou-se de forma significativa
com o nível de escolaridade e a renda
familiar: quanto maior a renda e a esco-
laridade do consumidor, mais consul-
tada foi a declaração nutricional para
possibilitar a escolha de alimentos mais
saudáveis (tabela 3). No que diz respeito

aos elementos nutricionais consultados
pelos consumidores na declaração nutri-
cional para permitir uma escolha alimen-
tar mais saudável, o item mais consul-
tado foi o nutriente gordura, seguido do
valor energético (tabela 4). Todos os
dizeres de rotulagem referidos acima
foram citados espontaneamente pelos
consumidores (pergunta 13 no anexo).

Os entrevistados que expressaram não
verificar a declaração nutricional elenca-
ram as seguintes motivações: 48% disse-
ram não ter informação ou compreensão
sobre o assunto; 33% alegaram falta de
hábito e interesse; 30,7% não tinham
tempo; 5% responderam que não faziam
dieta; 3,9% disseram não confiar na de-
claração nutricional apresentada nos ró-
tulos; 3% disseram que, como o rótulo é
ilegível, não se sentem motivados à veri-
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TABELA 1. Distribuição do sexo e estado civil
dos consumidores de Natal (RN), Brasil, 2008

Variável No. %

Sexo
Masculino 100 27,2
Feminino 268 72,8
Total 368 100,0

Estado civil
Solteiro 87 23,6
União estável 251 68,2
Viúvo 14 3,8
Divorciado ou separado 16 4,3
Total 368 100,0

TABELA 2. Motivações elencadas pelos con-
sumidores para a consulta da declaração nu-
tricional, Natal (RN), Brasil, 2008

Motivação No.a %

Curiosidade 34 18,4
Escolher alimentos mais 

saudáveis 58 35,7
Controle dietoterápico para 

obesidade, hipertensão, 
hiperlipidemias, diabetes 77 41,6

Composição dos alimentos 76 41,8

a Total de 173 entrevistados referentes a 47,0% consumi-
dores que responderam que verificam a rotulagem nutri-
cional, de acordo com a pergunta de número 8 do ques-
tionário. O total da soma da tabela resulta em 245 em
função de a pergunta 11 do  questionário ser de múltipla
escolha, permitindo a citação espontânea de mais de uma
motivação.

TABELA 3. Distribuição dos entrevistados que consultam a declaração nutricional para realizar
escolhas alimentares mais saudáveis conforme escolaridade e renda familiar, Natal (RN), Brasil,
2008

Escolhas alimentares mais saudáveis

Sim Não Totala

Caracterização sociodemográfica No. % No. % No. % P

Escolaridade (anos de estudo)
1 a 8 32 24,4 104 44,1 136 37,1
9 a 11 64 48,9 106 44,9 170 46,3
≥ 12 35 26,7 26 11,0 61 16,6 0,0001
Total 131 36,0 236 64,3 367 100

Renda familiar (R$)
< 500 26 7,1 55 15,0 81 22,1
500 a 1 800 55 15,0 141 38,4 196 53,4
> 1 800 50 14,0 40 10,9 90 24,5 0,0001
Total 131 36,0 236 64,3 367 100

a As porcentagens se referem ao total de 367 entrevistados, já que um foi descartado da amostra por apresentar dados
inconsistentes.

TABELA 4. Elementos nutricionais consultados na declaração
nutricional para as escolhas alimentares mais saudáveis dos
consumidores de Natal (RN), Brasil, 2008

Elementos nutricionais No.a %

Valor energético 63 34,0
Proteínas 21 11,4
Carboidratos 29 15,7
Gorduras totais 77 41,6
Gorduras saturadas 97 52,4
Gorduras trans 134 72,4
Vitaminas 37 20,0
Minerais 12 6,5
Fibra alimentar 8 4,3
Sódio 14 7,6
Consulta todos os elementos nutricionais 5 2,7

a Total de 368 entrevistados.



ficação; e 2,2% não quiseram expressar
suas opiniões.

Os consumidores, ao serem questiona-
dos sobre medidas de intervenção que
poderiam ser implementadas para que 
a declaração nutricional passasse a ser
melhor compreendida e utilizada, men-
cionaram o seguinte: orientação sobre a
declaração nutricional realizada por pro-
fissionais qualificados nos supermerca-
dos, por parte do estabelecimento e do
fabricante dos produtos (73,9%); divul-
gação na mídia sobre o que é a infor-
mação nutricional e sua importância e
finalidade (42,9%); a declaração nutricio-
nal poderia se apresentar nos rótulos de
forma mais legível e em destaque, na
parte da frente do produto (30,7%); a lin-
guagem apresentada nos rótulos deve-
ria ser mais acessível, popular e simples
(11,9%); a veracidade da declaração nu-
tricional apresentada nos rótulos pelo fa-
bricante deveria ser verificada e compro-
vada por órgãos de fiscalização (4,9%).

DISCUSSÃO

A declaração nutricional apresentou-se
no estudo como um potencial instru-
mento de educação nutricional, visto que
os consumidores reconheceram a im-
portância e a necessidade da declaração
nutricional nos rótulos dos alimentos. Os
dados mostraram que os consumidores
tinham uma compreensão parcial sobre os
dizeres de rotulagem veiculados na decla-
ração nutricional e identificaram alguns
ruídos na comunicação entre o produto e
o consumidor, incluindo a legibilidade e a
aptidão para interpretar as informações
nutricionais (19). Esses achados são seme-
lhantes aos de outros estudos realizados
nos Estados Unidos, que mostram que
muitos consumidores ainda têm dificul-
dade de entender e aplicar a informação
nutricional na sua vida, mesmo entre pro-
fissionais qualificados (20–22).

Para muitos entrevistados, a declaração
nutricional serviu para subsidiar o con-
trole dietoterápico para determinados
tipos de doenças crônicas não transmissí-
veis. O mesmo foi relatado em outro es-
tudo, no qual pessoas com história de
doença crônica referiram que verificavam
e utilizavam a rotulagem nutricional (20).

Em nosso estudo, os consumidores com
escolaridade e renda familiar mais eleva-
das foram os que mais consultaram a de-
claração nutricional com a finalidade de
escolher alimentos mais saudáveis. Esses
achados diferem daqueles de outro es-

tudo, em que a escolaridade não apresen-
tou associação significativa com o tipo e o
motivo de consulta aos rótulos (10). Entre-
tanto, outros autores observaram que as
mulheres e os consumidores mais escola-
rizados foram os mais propensos a ler e a
usar a declaração nutricional (23–25).

Observamos que o item mais consul-
tado pelos consumidores para orientar es-
colhas alimentares mais saudáveis foi a
gordura, com as frações trans, saturadas e
totais, seguida do valor calórico, como já
registrado anteriormente (26, 27). Outros
estudos relataram que 80% dos indiví-
duos reduziram o consumo de energia
proveniente das gorduras em função da
leitura da declaração nutricional e que o
valor calórico é considerado uma infor-
mação importante para os consumidores
(28–30). No entanto, os teores de fibra e
sódio apresentaram baixa frequência de
verificação, o que difere de outro estudo,
em que a percepção do consumidor de 
um produto saudável devia-se principal-
mente à declaração, no rótulo, da presença
de proteínas, fibras, cálcio e vitamina C e
da ausência total de sódio (31). 

Neste estudo, constatamos que a de-
claração nutricional e a propaganda nu-
tricional eram consultadas quase que
equitativamente pelos consumidores, mas
sem uma conferência entre os dois tipos
de informação. Alguns consumidores de-
clararam que consultavam a inscrição
“zero de gordura trans” ou outra propa-
ganda nutricional nas embalagens sem
conferir o que a declaração nutricional
dizia a respeito do conteúdo de gorduras
do produto. Essa constatação serve como
alerta para o risco de consumo inadver-
tido de determinados itens, visto que
estudos têm evidenciado que mais de
40% dos produtos comercializados para
crianças e adultos que apresentam pro-
paganda nutricional possuem elevados
teores de gordura saturada, sódio ou
açúcar (7). Outro problema é a seleção de
produtos com base em primeiro lugar no
marketing nutricional (7). A propaganda
nutricional pode confundir o consumi-
dor, dificultando a escolha de produtos
mais balanceados nutricionalmente. A
propaganda nutricional enfatiza apenas
uma das características do alimento,
referindo-se normalmente ao teor de ca-
lorias, gorduras e açúcares (8). 

Em nosso estudo, os consumidores
que não consultavam a declaração nutri-
cional alegaram não possuir informação
e compreensão sobre os referidos dizeres
de rotulagem. Esses consumidores iden-

tificaram a necessidade de mais e melhor
informação e orientação, bem como de
garantir a fidedignidade dos valores ex-
pressos nos rótulos dos alimentos (6). 

Em geral, os resultados mostram a
premência de serem implementadas me-
didas de caráter educativo na questão nu-
tricional, como mostra outro estudo, que
indica a necessidade de políticas públicas
na área de educação e comunicação (32).
Isso é necessário para que a declaração nu-
tricional contribua mais efetivamente para
reduzir a obesidade e as doenças crônicas
não transmissíveis, favorecendo a segu-
rança alimentar e nutricional (4, 33).

A legislação de rotulagem nutricional
obrigatória para alimentos embalados
(13, 14) viabiliza, em parte, o acesso
quantitativo à informação, não garan-
tindo o direito assegurado no Código de
Defesa do Consumidor (34) de clareza e
adequação da informação sobre produ-
tos e serviços. Para o atendimento das
prerrogativas previstas nas legislações
em evidência, serão necessárias ações in-
terinstitucionais e multidisciplinares arti-
culadas com os consumidores, para que,
assim, eles possam exercer controle sobre
os alimentos adquiridos e consumidos
(11), cabendo às vigilâncias sanitárias
uma ação mais efetiva no âmbito da fis-
calização da fidedignidade dos dizeres
da rotulagem nutricional e do marketing
nutricional apresentado nos rótulos (6).

Para isso, podem ser utilizadas inter-
venções como as realizadas em outro
estudo, no qual estudantes de nutrição
realizavam atividades de orientação nos
supermercados (35). Ainda, a indústria
de alimentos poderá, a longo prazo, tor-
nar-se crítica o suficiente para operar 
no sentido de prevenir a obesidade em
grande escala (36).

O presente estudo apresenta limitações.
A relação entre a declaração nutricional e
a escolha de alimentos mais saudáveis foi
estabelecida com base na declaração dos
consumidores de que a rotulagem nutri-
cional impacta nas suas escolhas alimenta-
res saudáveis e na frequência dos elemen-
tos nutricionais identificados enquanto
indicadores de alimento saudável para o
consumidor. No estudo não foi executada
nenhuma identificação da intenção de
compra dos consumidores, nem do con-
sumo alimentar dos entrevistados. Entre-
tanto, acreditamos que o estudo pode con-
tribuir para a compreensão de como os
consumidores processam as informações
sobre a declaração nutricional e quais os
seus anseios. O entendimento de como 
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os consumidores percebem um produto
saudável colabora de forma relevante
para a construção de políticas de educação
nutricional. 

Para que a rotulagem nutricional passe
a ser um instrumento de informação que
favoreça o conhecimento dos consumido-

res sobre alimentação e saúde, a mesma
deverá estar inserida dentro do contexto
de uma educação nutricional crítica e re-
flexiva, oriunda de experiências popula-
res, mediação e organização social, vol-
tada para a difusão de conhecimentos e
transformação social (37). As intervenções

devem partir do pressuposto de que cada
pessoa precisa ser educada para ter a ca-
pacidade de elaborar seu próprio plano de
alimentação, de acordo com as suas neces-
sidades nutricionais, preferências, hábitos
alimentares e situação econômica.
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1 – Supermercado:_____________________________ 

2 – Sexo: 1 – Masculino 2 – Feminino

3 –
Bairro de residência:__________________________

Distrito: _______________ Idade: ______________

4 – Estado civil:

1 – Solteiro
2 – União Estável
3 – Viúvo
4 – Divorciado/Separado

5 – Anos de estudo

6 – Renda familiar

7 – Quando o (a) senhor (a) está comprando alimentos
embalados costuma consultar o rótulo? 

1 – Sim 2 – Não

8 – O que o (a) senhor (a) normalmente observa no
rótulo dos alimentos?

1° – (______________________________)

2° – (______________________________)

3° – (______________________________)

4° – (______________________________)

5° – (______________________________)

6° – (______________________________)

9 – Com que freqüência o (a) senhor (a) verifica a
Rotulagem Nutricional apresentada no rótulo dos
alimentos? 

1 – Nunca 
2 – Quase Nunca
3 – Quase Sempre
4 – Sempre

10 – Quais são os tipos de alimentos embalados que o
(a) senhor (a) normalmente verifica a Rotulagem
Nutricional?

1° – (______________________________)

2° – (______________________________)

3° – (______________________________)

4° – (______________________________)

5° – (______________________________)

6° – (______________________________)

11 – Por que o (a) senhor (a) verifica a rotulagem
nutricional apresentada no rótulo dos alimentos?

1° – (______________________________)

2° – (______________________________)

3° – (______________________________)

4° – (______________________________)

12 – Quando o (a) senhor (a) seleciona os alimentos
que irá comprar, a Rotulagem Nutricional interfere
nas suas escolhas alimentares?

1 – Sim 2 – Não

13 – Quais as informações apresentadas na Rotulagem
Nutricional que são utilizadas pelo (a) senhor 
(a) para as escolhas alimentares? 

1° – (______________________________)

2° – (______________________________)

3° – (______________________________)

4° – (______________________________)

5° – (______________________________)

6° – (______________________________)

14 – Por que o (a) senhor (a) não observa a Rotulagem
Nutricional nos alimentos embalados?

1° – (______________________________)

2° – (______________________________)

3° – (______________________________)

4° – (______________________________)

15 – Em ordem de importância, o que o (a) senhor 
(a) acha da Rotulagem Nutricional ser obrigatória
pela legislação no rótulo dos alimentos?

1 – Sem Importância 
2 – Pouco Importante
3 – Importante
4 – Muito Importante

16 – Avaliando a facilidade de leitura da Informação
Nutricional apresentada em geral nos rótulos 
dos alimentos, o (a) senhor (a) acha que as
mesmas são?

1 – Não Legível 2 – Legível

17 – Em ordem de compreensão, o que o (a) senhor 
(a) compreende da Informação Nutricional? 

1 – Nada
2 – Parte
3 – Tudo

18 – Quais as sugestões que o (a) senhor (a) daria para
uma maior compreensão e utilização da Rotulagem
Nutricional?

ENTREVISTADOR:

DATA DA ENTREVISTA:

VISTO PELA PESQUISADORA RESPONSÁVEL:

ANEXO 1. Instrumento de coleta de dados sobre utilização da informação nutricional de rótulos por consumidores
de Natal (RN), Brasil
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ABSTRACT Objective. To determine the percentage of consumers who read nutrition labels and
the association between reading the labels and sociodemographic variables, and to
identify suggestions from consumers to make nutrition labels more effective as a
source of information. 
Methods. For this cross-sectional study carried out in 2008, 368 adults randomly se-
lected from 23 supermarkets in the city of Natal, Brazil, were interviewed. Data were
obtained through a semistructured questionnaire including eight closed questions
and 10 open questions.
Results. The mean age of participants was 40.99 years (± 13.58). The interviews
showed that 94.6% of the participants read the nutrition labels and that 96.8% consid-
ered the labels important or very important; however, only 3.8% stated that they fully
understand the labels. There was a significant association between being motivated to
read food labels to make healthier choices (35.7%) and higher family income and
schooling (P < 0.0001). The measures mentioned by study participants to increase read-
ability and usage included having qualified professionals provide guidance concern-
ing the labels in supermarkets (73.9%) and disseminating through the media informa-
tion on food labels, what they are, why they are important, and their role (42.9%). 
Conclusions. Consumers did use the labels for nutritional guidance, especially those
with higher income and schooling. However, the need to improve the labels was
evident, as was the importance of providing opportunities for consumers to learn
about the nutritional characteristics of food products.

Nutritional labeling; consumer advocacy; food and nutrition education; Brazil.
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